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PARTE | - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos dos artigos 6.° e 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o
acompanhamento, aprecia¢éo e prontncia pela Assembleia da Republica no ambito
do processo de‘ construgéo da Unigdo Euro.beia, bem como da Metodologia de
escrutinio das iniciativas europeias aprovada em 20 de janeiro de 2010, a Comissao
de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO
EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece regras e prqéedimentos comuns para a
execucao dos instrumentos de agéo externa da Unido [COM (2011) 842].

"A supra identificada iniciativa foi enviada & Comisséo de Negécios Estrangeiros e
Comunidades Portuguesas, a qual néo procedeu ao séu escrutinio. - -

PARTE Il - CONSIDERANDOS

1. " No"contexto ‘do’ Quéadro 'Financeiro” Plurianual (QFP); “ura ‘das’ prid"ridad‘é’s'"“'

estabelecida consiste em simpl'iﬁcar o quadro régulamentar e facilitar a disponibilidade
de assisténcia da Unido Europeia aos paises e regides parceiros, organizagbes da
sociedade civil, PME e outras. Neste sentido, o imenso conjunto de ins’crumentos1 que .
) abrangem a gama de politlcas relacuonadas com. a agao extema exugem

proced(mentos especnf cos comuns paraa sua execugao* . v

2. . Com efeito, processos de deciso. simpliflcados e flexiveis permiii‘réo uma.
adogao mals rapida de medidas de execugéo e, consequentemente permitiréo a Unigo
tornar mais celere a adogio de medidas de execugéo. Estas, por sua vez permitirdo

1 Instrumento de Cooperacéo para o Desem)olvimento (ICD). Instrumento Europeu para a Democracia e
os Direitos Humanos (IEDDH), Instrumento Europeu de Vizinhanga (IEV), Instrumento de Estabilidade
(IE), Instrumento para a Cooperacdo no dominio da Seguranca Nuclear (ICSN), Instrumento de
Assisténcia de Pré-Adesdo (IPA) e Instrumento de Parceria (IP). '
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prestar uma assisténcia mais rapida, em especial nos paises em situacio de crise, de
pos-crise e de fragilidade.

3. Neste contexto, a Comisséo langou a presente proposta de regulamento, a qual
se insere num conjunto de propostas legislativas destinado a aplicar o quadro

financeiro plurianual, que foi apresentado pela Comiss&o.em 29 de Junho de 2011, no
dominio das a¢bes externas.

a) Da Base Juridica

O Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia (TFUE) [Parte V, Titulo i,
Capitulo 1], estabelece o quadro juridico para a cooperagéo com os paises e regiées
parceiros. Por conseguinte, a proposta de regulamento de execucgéo comum, baseia-
-se no artigo 209.°, n.° 1 e no artigo 212.°, n.° 2, do Tratado e & apresentéda pela
Comisséo em conformidade com o procedimento previsto rio artigo 294.°.

b).Do Principio da Subsidiariedade

Nao estd em causa a observancia do principio da subsidiariedade, uma vez que a
matéria em causa & da exclusiva competéncia da Unigo.

~ ¢) Do conteddo da iniciativa

A presente iniciativa visa estabelecer um conjunto harmonizado de regras e condigcbes
de assisténcia financeira da Unido Europeia as politicas relacionadas com a agéo
externa. ‘

Propondo a adoggo de “novas disposigtes relativas aos métodos de financiamento, a
protegdo dos interesses da Unido s regras em matéria de nacionalidade e de origem
e & avaliagdo dos instrumentos”.

A proposta em andlise estabelece ainda que “a Comiss@o deve, se possivel e
adequado em funcéo da natureza das agbes, favorecer a utilizagdo dos procedimentos
mais flexiveis, a fim de assegurar uma execugao eficaz e eficiente”.
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" Por ltimo, im;ﬁorta referir que embora as necessidades de financiamento da
assisténcia externa da Unigo estejam a aumentar, a situacao ‘éconémica e orgamental
da Unido limita os recursos disponiveis para tal assisténcia. Esta situagéo impde que
os recursos disponiveis devam ser utilizados -0 mais eficazmente possivel. Por
conseguinte; a pfoposta visa assegurar que “as agbes sejam executadas de acordo
com 0s objeﬁvos do instrumento aplicavel e ém consonancia com uma protecéo
efetiva dos interesses financeiros da Unigo. Estabe!ece também que a assisténcia
financeira deve ser prestada em conformidade com os acordos aplicaveis celebrados
com as organizagdes internacionais e os paises terceiros. ‘

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos, a Comiss&o de Assuntos Europeus é de
parecer que:

1. Nao est4 em causa a observancia do principio da subsidiariedade, uma vez que a

matéria,em.causa é da exclusiva competéncia da UniB0... .. vin i v i s e

2. A Comissde de Assuntos Europeus considera que, em relagdo a iniciativa em
. andlise, o processo de escrutinio esta concluido. ‘

“Balécio de S, Bento, 14 dé fevereiro de 2012
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